
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL  nº 0000103-56.2011.815.0251.
Origem : 7º Vara Mista da Comarca de Patos.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : CAGEPA Cia de Água e Esgotos da Paraíba.
Advogado : Vital Henrique de Almeida.
Apelado : Carlos Alberto Batista de Lira Bonifácio. 
Advogada : Gustavo Nunes de Aquino.

APELAÇÃO  CÍVEL.  FALTA  DE  INTERESSE
DE AGIR. PRELIMINAR QUE SE CONFUNDE
COM  O  MÉRITO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CARGO  DE  INSPETOR  DE  INSTALACÕES
PREDIAIS. AUTOR APROVADO DENTRO DO
NÚMERO DE VAGAS. PRAZO DE VALIDADE
EXPIRADO.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  ATO
VINCULADO.  PRECEDENTES  DESTE
TRIBUNAL  E  DAS  CORTES  SUPERIORES.
APELO DESPROVIDO. 

- Conforme entendimento uníssono da Corte Suprema
e  do  Superior  tribunal  de  Justiça,  o  candidato
aprovado  dentro  do  número  de  vagas  previsto  no
edital, cuja nomeação não fora efetuada até o término
do  prazo  de  validade  do  certame,  possui  direito
líquido e certo em ser nomeado.

- A oferta editalícia  pela autoridade impetrada, ainda
que para formação de cadastro de reservas, evidencia,
sem sombra de dúvidas, a existência de cargos dispo-
níveis,  demandando provimento dentro do prazo de
validade do certame, gerando, assim, direito subjetivo
à nomeação dos candidatos aprovados. 
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba
em negar provimento à apelação, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  CAGEPA  –
Companhia de Água e Esgotos da Paraíba desafiando  decisão  proferida
pelo Juízo de Direito da 7 Vara Mista da Comarca de Patos, que, nos autos da
Ação Ordinária  interposta  por  Carlos Alberto Batista de Lira Bonifácio,
julgou procedente a demanda. 

Narra o autor em sua inicial, ter prestado concurso público para
o cargo de Inspetor de Instalações Prediais, código 021, Gerência Regional de
Espinharas, tendo passado na 3ª colocação das 4 vagas ofertadas pelo Edital
do certame.

Aduz que não obstante o primeiro colocado tenha desistido do
cargo,  a  promovida  não  procedeu  até  então  à  sua  convocação,  devendo  a
administração prover as vagas anunciadas. Requer, ao fim, a procedência da
ação, determinando a nomeação e posse do promovente no cargo para o qual
concorreu.

Contestando  a  ação  (fls.  80/84),  a  CAGEPA  argue,
preliminarmente ao mérito, a falta de interesse de agir. No mérito, alega ter o
autor ter concorrido à vagas de cadastro de reserva, o que poderia ensejar ou
não à sua nomeação. Ressalta, ainda, que encontrando-se o certame em vigor,
não pode o autor exigir a sua imediata convocação, devendo esta ocorrer na
conveniência da administração, até o término da validade do concurso.

Impugnação à contestação (fls. 88/91).

Audiência de instrução e julgamento (fls. 116).

Sentenciou o  Douto Magistrado pela  procedência  do pedido,
nos seguintes termos:

“Diante  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  O
PEDIDO, com julgamento de mérito, nos termos do
art.  269,  I,  do  CPC,  para  determinar  que  o
promovido  proceda  com  a  nomeação,  posse  e  o
exercício de CARLOS ALBERTO BATISTA DE LIRA
BONIFÁCIO,  no  cargo  de  inspetor  de  instalações
prediais,  código  021,  Gerência  Regional  de
Espinharas, sob pena de aplicação  de multa diária
no  valor  de  R$  100,00  (cem reais),  bem como de
outras  medidas  coercitivas  que  se  fizerem
necessárias.” - fls. 127. 

Irresignado,  a  CAGEPA  apela  (fls.129/146),  repetindo  a
preliminar de ausência do interesse de agir  e as mesmas razões de mérito,
pugnando pelo provimento do apelo.
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Contrarrazões às fls. 156/157.

O  Ministério  Público,  por  meio  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça, ofertou parecer pelo prosseguimento dos recursos, sem manifestação
do mérito (fls. 161/164).

É o relatório.

VOTO.

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do Código de  Processo Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e o  direito subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  é  o  enunciado  311  do  Fórum
Permanente  de  Processualistas  Civis (FPPC),  que  se  aplica  ao  caso  de
Remessa Necessária, senão vejamos:

“311.  (arts.  496  e  1.046).  A  regra  sobre  remessa
necessária é aquela vigente ao tempo da publicação
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em  cartório  ou  disponibilização  nos  autos
eletrônicos da sentença, de modo que a limitação de
seu cabimento no CPC não prejudica os reexames
estabelecidos  no  regime  do  art.  475  do  CPC  de
1973”. 

Dito, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob a
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá regular  os  efeitos  e  os requisitos de admissibilidade  do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973,  conheço da
apelação, passando à análise de suas razões recursais. 

Como visto  do  relatório,  a recorrente  argue a  preliminar  de
ausência de interesse de agir. Entretanto, confundindo-se os argumentos com o
próprio mérito da demanda, com este será apreciada.

O cerne  da  questão  consubstancia-se  em perquirir  se  Carlos
Alberto Batista de Lira Bonifácio possui ou não direito à nomeação, posse e
exercício em  razão  de  ter  sido  aprovado  para  o  cargo  de  Inspetor  de
Instalações Prediais, no Concurso Público realizado pela Companhia de Águas
e Esgotos da Paraíba - CAGEPA, para preenchimento de 4 (três) vagas para a
Gerência Regional de Espinharas.

Analisando  o  contexto  probatório  inserto  no  caderno
processual, constata-se que o autor foi aprovado em 3º (terceiro) lugar para o
referido cargo (fls. 29), para o qual foram previstas 4 (quatro) vagas (fls. 24).

Ademais, o prazo de validade do certame foi prorrogado por
mais 02 (dois) anos, a contar do dia 10 de janeiro de 2011, encerrando-se em
10 de janeiro de 2013, mas o suplicante não fora nomeado.

Ora,  consoante  entendimento  uníssono  do  Supremo Tribunal
Federal,  o  candidato  classificado  dentro  do  número de  vagas  previstas  no
Edital,  deixa de ter  mera expectativa para adquirir  direito subjetivo em ser
nomeado, tendo em vista os princípios da lealdade, da boa-fé administrativa,
da  segurança  jurídica,  bem  como  continuidade  da  prestação  do  serviço
público.

Nesse sentido, trago o seguinte julgado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  PREVISÃO  DE
VAGAS  EM  EDITAL.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO
DOS CANDIDATOS APROVADOS.  I.  DIREITO À
NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
Dentro  do  prazo  de  validade  do  concurso,  a
Administração poderá escolher o momento no qual
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se  realizará  a  nomeação,  mas  não  poderá  dispor
sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com o
edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder
público.  Uma vez  publicado  o  edital  do  concurso
com  número  específico  de  vagas,  o  ato  da
Administração que declara os candidatos aprovados
no  certame  cria  um  dever  de  nomeação  para  a
própria  Administração  e,  portanto,  um  direito  à
nomeação  titularizado  pelo  candidato  aprovado
dentro  desse  número  de  vagas. II.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  PRINCÍPIO  DA
SEGURANÇA JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À
CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração
Pública exige o respeito incondicional às regras do
edital,  inclusive  quanto  à  previsão  das  vagas  do
concurso  público. Isso  igualmente  decorre  de  um
necessário  e  incondicional  respeito  à  segurança
jurídica como princípio do Estado de Direito. Tem-
se,  aqui,  o  princípio  da  segurança  jurídica  como
princípio  de  proteção  à  confiança.  Quando  a
Administração torna público um edital de concurso,
convocando  todos  os  cidadãos  a  participarem  de
seleção  para  o  preenchimento  de  determinadas
vagas no serviço público, ela impreterivelmente gera
uma  expectativa  quanto  ao  seu  comportamento
segundo  as  regras  previstas  nesse  edital.  Aqueles
cidadãos que decidem se inscrever  e  participar  do
certame público depositam sua confiança no Estado
administrador, que deve atuar de forma responsável
quanto às normas do edital e observar o princípio da
segurança  jurídica  como  guia  de  comportamento.
Isso  quer  dizer,  em  outros  termos,  que  o
comportamento  da  Administração  Pública  no
decorrer  do  concurso  público  deve  se  pautar  pela
boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto
subjetivo de respeito à confiança nela depositada por
todos  os  cidadãos.  III.  SITUAÇÕES
EXCEPCIONAIS.  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO.  CONTROLE  PELO  PODER
JUDICIÁRIO.  Quando  se  afirma  que  a
Administração Pública tem a obrigação de nomear
os aprovados dentro do número de vagas previsto no
edital, deve-se levar em consideração a possibilidade
de  situações  excepcionalíssimas  que  justifiquem
soluções  diferenciadas,  devidamente  motivadas  de
acordo com o interesse público. Não se pode ignorar
que  determinadas  situações  excepcionais  podem
exigir a recusa da Administração Pública de nomear
novos servidores. Para justificar o excepcionalíssimo
não cumprimento do dever de nomeação por parte
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da  Administração  Pública,  é  necessário  que  a
situação  justificadora  seja  dotada  das  seguintes
características: a) Superveniência: os eventuais fatos
ensejadores de uma situação excepcional devem ser
necessariamente posteriores à publicação do edital
do certame público; b) Imprevisibilidade: a situação
deve  ser  determinada  por  circunstâncias
extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação
do  edital;  c)  Gravidade:  os  acontecimentos
extraordinários  e  imprevisíveis  devem  ser
extremamente  graves,  implicando  onerosidade
excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de
cumprimento  efetivo  das  regras  do  edital;  d)
Necessidade:  a  solução  drástica  e  excepcional  de
não  cumprimento  do  dever  de  nomeação  deve  ser
extremamente  necessária,  de  forma  que  a
Administração  somente  pode  adotar  tal  medida
quando  absolutamente  não  existirem  outros  meios
menos  gravosos  para  lidar  com  a  situação
excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa
de nomear candidato aprovado dentro do número de
vagas deve ser devidamente motivada e, dessa forma,
passível  de  controle  pelo  Poder  Judiciário.  IV.
FORÇA  NORMATIVA  DO  PRINCÍPIO  DO
CONCURSO  PÚBLICO.  Esse  entendimento,  na
medida  em  que  atesta  a  existência  de  um  direito
subjetivo  à  nomeação,  reconhece  e  preserva  da
melhor  forma  a  força  normativa  do  princípio  do
concurso  público,  que  vincula  diretamente  a
Administração.  É  preciso  reconhecer  que  a
efetividade da exigência constitucional do concurso
público,  como  uma  incomensurável  conquista  da
cidadania  no  Brasil,  permanece  condicionada  à
observância,  pelo  Poder  Público,  de  normas  de
organização  e  procedimento  e,  principalmente,  de
garantias fundamentais que possibilitem o seu pleno
exercício pelos cidadãos.  O reconhecimento de um
direito  subjetivo  à  nomeação deve passar  a impor
limites à atuação da Administração Pública e dela
exigir o estrito cumprimento das normas que regem
os certames,  com especial observância dos deveres
de boa-fé e incondicional  respeito à confiança dos
cidadãos.  O  princípio  constitucional  do  concurso
público  é  fortalecido  quando  o  Poder  Público
assegura  e  observa as  garantias  fundamentais  que
viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das
garantias  de  publicidade,  isonomia,  transparência,
impessoalidade, entre outras, o direito à nomeação
representa  também  uma  garantia  fundamental  da
plena efetividade do princípio do concurso público.
V.  NEGADO  PROVIMENTO  AO  RECURSO
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EXTRAORDINÁRIO. (STF - RE 598099, Relator(a):
Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado
em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011
EMENT VOL-02599-03 PP-00314)” (grifo nosso).

Da  mesma  forma,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento firmado no sentido de que o candidato aprovado e classificado
dentro do número de vagas tem direito subjetivo à nomeação, tornando-se um
ato vinculado e não mais discricionário, conforme os seguintes escólios:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  REPERCUSSÃO  GERAL
DA MATÉRIA  RECONHECIDA PELO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. NÃO OBRIGATORIEDADE
DE SUSPENSÃO DOS PROCESSOS EM TRÂMITE
NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DO  ACÓRDÃO.
PREJUDICIALIDADE  DO  PEDIDO  DE
SOBRESTAMENTO.  MÉRITO  DO  MANDAMUS.
CANDIDATO  CLASSIFICADO  DENTRO  DO
NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.
EXISTÊNCIA  DE  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO  NO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CONCURSO.  SITUAÇÕES  EXCEPCIONAIS  NÃO
COMPROVADAS  PELA  AUTORIDADE
NOMEANTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  O  reconhecimento  da  repercussão  geral  da
matéria pelo Supremo Tribunal Federal não obriga o
sobrestamento dos recursos relacionados em trâmite
no Superior Tribunal de Justiça. Ademais, transitado
em julgado o acórdão objeto da repercussão geral,
fica prejudicado o pedido de sobrestamento do feito.
2.  A jurisprudência desta Corte,  acompanhando o
entendimento atual do Supremo Tribunal Federal,
firmado em sede de repercussão geral, consolidou-se
no sentido de que a regular aprovação em concurso
público, em posição classificatória compatível com
as vagas previstas em edital, confere ao candidato
direito  subjetivo  à  nomeação  e  posse  dentro  do
período de validade do certame, exceto em situações
excepcionais,  devidamente  motivadas  pela
autoridade  nomeante,  de  acordo  com  o  interesse
público.
− Agravo  regimental  não  provido”.  (STJ/AgRg
no  RMS  28990/MS,  5ª  Turma,  Rel.  Min.  Campos
Marques – Desembargador convocado do TJ/PR, j.
Em 13/08/2013). (grifo nosso).
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“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. CANDIDATA APROVADA EM
CONCURSO  PÚBLICO  DENTRO  DO  NÚMERO
DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A análise de matéria de cunho constitucional é,
por força do art. 102, III da Carta Maior, exclusiva
da Suprema Corte,  sendo,  portanto,  vedado a este
Superior  Tribunal  de  Justiça  conhecer  da  suposta
infringência,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento.
2.  O princípio da estrita legalidade administrativa
impõe  obediência  às  regras  insculpidas  no
instrumento  convocatório  (Edital)  pelo  Poder
Público,  de sorte  que  a oferta de  vagas  vincula a
Administração quanto ao seu preenchimento.
3.  É ilegal o ato omissivo da Administração que não
assegura  a  nomeação  de  candidato  aprovado  e
classificado dentro do limite de vagas previstas no
edital, por se tratar de ato vinculado. Precedentes:
STJ,  RMS  25.957/MS,  de  minha  relatoria,  DJe
23.6.2008  e  STF,  RE  598.099/MS,  Rel.  Min.
GILMAR  MENDES,  julgado  em  10.8.2011,
pendente de publicação.
4.   Agravo  Regimental  desprovido  (STJ/  Agrg  no
Resp  1189945/RS,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Napoleão
Nunes Mais Filho, j. em 13/09/2011)”. (grifo nosso).

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA  –  CONCURSO  PÚBLICO  –
APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS
PREVISTO NO EDITAL – DIREITO SUBJETIVO À
NOMEAÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
é no sentido de que o candidato aprovado dentro do
número de vagas previsto no edital do certame não
tem  mera  expectativa  de  direito,  mas  verdadeiro
direito  subjetivo  à  nomeação  para  o  cargo  a  que
concorreu e foi classificado.
2. Precedentes: AgRg no RMS 30.308/MS, Rel. Min.
Felix  Fischer,  Quinta Turma,  DJe 15.3.2010; RMS
30.459/PA,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Quinta  Turma,
DJe  8.2.2010;  RMS 27.508/DF,  Rel.  Min.  Arnaldo
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 18.5.2009.
3.  A administração pratica ato vinculado ao tornar
pública a existência de cargos vagos e o interesse em
provê-los. Portanto, até expirar o lapso de eficácia
jurídica do certame, tem o poder-dever de convocar
os  candidatos  aprovados  no  limite  das  vagas  que
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veiculou no edital, respeitada a ordem classificatória
(RMS 27.311/AM, Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  Quinta
Turma, julgado em 4.8.2009, DJe 8.9.2009).
Recurso ordinário provido”. (STJ - RMS 31.611/SP,
Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,
julgado  em  04/05/2010,  DJe  17/05/2010).  (grifo
nosso).

A nossa  Corte  de  Justiça  adota  a  mesma postura,  conforme
transcrições a seguir:

“REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  CONCURSO  PÚBLICO.  CARGO  DE
AGENTE  OPERACIONAL.  CANDIDATO
CLASSIFICADO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS.  EXPIRAÇÃO  DO  CERTAME.  DIREITO
SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  ENTENDIMENTO
PACÍFICO DO STJ. INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT,  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  A
jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o
candidato aprovado em concurso público dentro do
número  de  vagas  previstas  no  edital  tem  direito
líquido e  certo à nomeação.  2.  Agravo regimental
não  provido.”  (STJ;  AgRg-RMS  37.773;  Proc.
2012/0084672-1;  CE;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Herman  Benjamin;  DJE  26/09/2013;  Pág.  1441)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012018520138150581,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.
em 04-02-2016) 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS
PREVISTO NO EDITAL.  CERTAME COM PRAZO
DE VALIDADE EXPIRADO. DIREITO LÍQUIDO E
CERTO  EM  SER  NOMEADO.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA E DO PRETÓRIO EXCELSO. AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DE  SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL  A  JUSTIFICAR  A  NÃO
NOMEAÇÃO.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO
PELO  RELATOR.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO CAPUT, DO ART. 557, DA LEI
ADJETIVA CIVIL.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO
AO  RECURSO  APELATÓRIO.  -  O  candidato
aprovado  dentro  do  número  de  vagas  previsto  no
edital,  cuja  nomeação  não  fora  efetuada  até  o
término  do  prazo  de  validade  do  certame,  possui
direito líquido e certo em ser nomeado. Precedentes
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desta Corte,  do STJ e  do STF.  -  "O Plenário  do
STF, ao apreciar o mérito do RE nº 598.099/MS-
RG,  Relator  o  Ministro  Gilmar  Mendes,  concluiu
que  o  candidato  aprovado  em  concurso  público
dentro do número de vagas previsto no edital tem
direito subjetivo à nomeação." (STF.  ARE 869153
AgR / RO. Rel. Min. Dias Toffolli. J. em 26/05/2015).
- "O candidato aprovado dentro do número de vagas
previsto no edital do certame possui direito subjetivo
à  nomeação  no  prazo  de  validade  do  concurso."
(STJ.  AgRg  no  AREsp  34532  /  RJ.  Rel.  Min.
Napoleão Nunes Maia Filho. J. em 04/09/2014).” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00279159020138152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 25-01-2016) 

Portanto,  mostra-se  consolidado  o  entendimento  de  que  o
candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas  veiculadas  no  edital  tem
direito subjetivo à nomeação, caracterizando-se como ilegal o ato omisso da
Administração que deixa de proceder  na sua convocação até  o término do
prazo de validade do certame, que no presente caso foi em 10 de janeiro de
2010.

Seguindo essa compreensão, considerando que o apelante foi
aprovado dentro dos clarões existentes e previstos, não resta dúvida de que faz
jus à nomeação para o cargo ao qual foi aprovado.

Outrossim, a meu sentir, a alegação da parte impetrada de que
as vagas do certame destinavam-se apenas à formação de cadastro reserva não
merece guarida. 

Isso  porque,  uma  vez  publicado  o  edital  do  concurso  com
número específico de vagas, ainda que para formação de cadastro de reserva, a
simples aprovação do candidato cria para o ente público o dever de nomeação
e, para o candidato, o direito de ser investido no cargo.

A oferta editalícia pela autoridade impetrada evidenciou, sem
sombra  de  dúvidas,  a  existência  de cargos  vagos,  demandando provimento
dentro do prazo de validade do certame, gerando, assim, direito subjetivo à
nomeação dos candidatos aprovados. 

Em meio ao contexto acima delimitado,  tenho que  o juízo de
base decidiu com acerto, não merecendo retoque o decisum de base.

 
Ante  o  exposto, NEGO PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,

mantendo íntegra a sentença vergastada.

É COMO VOTO.
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Presidiu  a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal  de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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